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Resumo

Nos colocamos neste trabalho a apresentar uma descrição sucinta da evolução da economia do babaçu, enfocando seus agentes, e como isso levou ao surgimento do movimento de quebradeiras de côco babaçu e de que forma isso tem transformado a organização do espaço em questão.

Abstract

In we place them in this work to present one brief description of the evolution of the economy of babaçu, focusing its agents, and as this took to the sprouting of the movement of babaçu breakers and of that it forms this has transformed the organization of the space into question.
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Introdução

O Brasil é grandemente rico em recursos naturais, possuímos uma variedade de vegetação, minerais e animais de longe superior ao dos demais países do mundo. Numa mesma área podem ser encontradas diversas formas de ocupação do homem; diferentes paisagens constituindo um mesmo espaço. Pequena produção agrícola associada a atividades de pecuária, artesanato, pequenas manufaturas, e atividades extrativistas. Estas últimas constituindo complexos agro-industriais de maior ou menor escala, dependendo das condições sociais, econômicas e políticas que tenham gestado esses complexos. 

Diante disso, nos ateremos neste artigo apenas às estreitas relações entre as pequenas atividades agrícolas e o extrativismo – especificamente o de côco babaçu – no Estado do Maranhão.

A Gênese do Babaçu no Maranhão

A distribuição fundiária deste Estado é de tal maneira desigual e permeada de elementos quase feudais e escravistas que encontramos uma grande massa de trabalhadores vivendo sob a condição de posseiros e ocupantes, condição que os torna demasiadamente submissos a fazendeiros que praticamente se apropriam daqueles que aceitam viver em suas terras, determinando em muitos casos o quê, como e onde deve ser produzido os produtos agrícolas de seu interesse. Como pode ser percebido na tabela 01, o Estado do Maranhão possui uma quantidade substancialmente superior de indivíduos vivendo sob essa condição, em comparação com os demais Estados da região Nordeste.

Tabela 01 - Pessoal ocupado por condição do produtor, faixa de idade e sexo, nos Estados do Nordeste – 1996

ESTADO
CONDIÇÃO
VALOR (%)

Maranhão
Proprietário
39,4


Ocupante
36,44

Piauí
Proprietário
51,59


Ocupante
27,78

Ceará
Proprietário
55,4


Ocupante
20,28

Rio Grande do Norte
Proprietário
71,9


Ocupante
15,48

Paraíba
Proprietário
72,01


Ocupante
18,48

Pernambuco
Proprietário
76,43


Ocupante
15,57

Alagoas
Proprietário
72,39


Ocupante
14,69

Sergipe
Proprietário
84,48


Ocupante
11,36

Bahia
Proprietário
90,82


Ocupante
7,34

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário, 1996

O Maranhão tem como principal característica econômica as atividades agrícolas do setor de subsistência (mandioca, arroz (2) e milho, respectivamente) com uso predominante de técnicas com baixa produtividade e práticas não condizentes com o limite de vigor que a produtividade das terras podia suportar.

Nesse contexto, como fruto das vantagens momentâneas em favor do Brasil com o fim da 2ª Grande Guerra (3), este Estado começa a exportar aos Estados Unidos praticamente toda sua produção de óleo de babaçu.

Este contrato (4) possibilitava obter grandes lucros com a venda de óleo, pois o seu preço mantinha-se sempre cotado em dólar. Economia do babaçu deve ser entendida como o complexo de relações envolvendo diversos agentes econômicos que compunham este complexo agro-extrativista: quebradeiras de côco, atravessadores, empresas beneficiadoras e exportadoras. Desta forma, esta característica especial criou uma cadeia complexa de atravessadores que buscavam se apropriar mesmo de uma pequena parcela dos ganhos gerados. Um complexo tido de tal forma que havia uma “hierarquia” de atravessadores dentro das regiões produtoras de amêndoas; outra no transporte e armazenagem para venda ao mercado estadual que, por fim, repassava aos atravessadores nacionais que beneficiavam grande parte da amêndoa e efetuavam a exportação do óleo.

Nesta perspectiva, os atravessadores de escala local eram normalmente os fazendeiros (que recebiam babaçu em regimes de 1/2 ou de 1/5) e pequenos comerciantes locais associados aos fazendeiros. Ambos repassavam a atravessadores ligados ao setor industrial e estes por fim à indústria, que como já foi dito ligava-se ao mercado exportador.

Neste elo, encontramos o principal agente de existência da produção de babaçu: a quebradeira de côco babaçu. Esta foi quem sempre efetuou a parte mais dura do processo de beneficiamento do babaçu, a extração da amêndoa pela coleta nos babaçuais e sua posterior quebra.

As quebradeiras são as mulheres dos pequenos trabalhadores rurais, com atribuições específicas. Aos homens cabe trabalhar nas roças e produzir os alimentos da ração (arroz, mandioca, milho e feijão, principalmente). A elas cabe cuidar das atividades domésticas e desempenhar a atividade extrativa do babaçu, cujo produto é parte consumido pela própria família (na forma de azeite, farelo para animais e carvão) e parte é destinado a complementar a renda monetária da família, pela venda. Quando não está na época de extração das amêndoas (5), as mulheres auxiliam aos maridos na plantação e colheita dos frutos das roças, é assim que se presencia a divisão do trabalho no interior da família agroextrativista.

Atualmente, a quebradeira de côco babaçu é detentora de conhecimentos seculares sobre as qualidades desta “especiaria”. Mas por volta do século XVII, eram os índios quem detinham o conhecimento sobre as possibilidades de seu aproveitamento (6) e mesmo os portugueses tendo percebido as qualidades deste côco, detiveram-se apenas nas “drogas do sertão” (pau-brasil, etc.) que eram muito mais rentáveis por desfrutarem de amplos mercados no Antigo Continente. Sobre esse fato, Abbeville (1975, p. 170) nos relata em seu texto escrito em 1614,

Existem, nesse país, cinco espécies de palmeiras. Chama-se a primeira uacuri; é a verdadeira palmeira, cujas palmas denominadas, pelos índios, pindó servem para cobrir cabanas. Seus frutos parecem nozes compridas e grossas ou ovos de gansos; têm a casca dura e, dentro, quatro ou cinco nozes do tamanho do dedo mínimo, de muito bom paladar e com as quais fazem os índios um óleo doce e muito bom. Dentro do tronco desta árvore há uma medula muito branca, da grossura da coxa, conforme a árvore, e que os índios chamam de uacuriruã; pode ser comida crua, como as nozes e amêndoas, ou cozida como salada ou na sopa; como quer que seja preparada é excelente petisco.

Essa palmeira permaneceu sem destaque por vários anos, passando a ter alguma importância, saindo também do domínio exclusivo dos índios, a partir da libertação dos escravos – aproximadamente – quando uma parte dos libertos se volta para a floresta criando as condições para que ocorresse a miscigenação entre índios e negros, traço marcante no Estado e no conjunto das famílias de mulheres quebradeiras de côco babaçu. Até então, uma importância mais social do que propriamente econômica.

A essa altura o espaço dessas populações era entendido a partir da tradição das relações indígenas mesclada com a africana. As tribos-quilombos (7) eram locais onde tudo acontecia. A vida econômica, social, política e cultural era percebida apenas com grupos humanos próximos, numa situação de quase total fechamento ao mundo “moderno”. O espaço compreendia relações básicas de trocas, divisão familiar do trabalho entre homens e mulheres, base da sobrevivência sustentada sobre uma agricultura de subsistência com extrativismo de alguns produtos, associada à criação de pequenos animais. Paisagem esta entendida como criação de uma imagem mais ou menos harmoniosa, uma maneira de harmonizar o mundo em uma cena que mescla autoconhecimento e desejo de transformação social das quebradeiras de côco, como em CORREA, (1998, p. 98). Era uma economia de subsistência, quase não dependendo de produtos não produzidos pela comunidade.

Exploração Propriamente Capitalista da Economia do Babaçu

O início da exploração propriamente capitalista do babaçu dá-se a partir de 1911, já orientada para o mercado internacional, inicialmente Alemanha, depois empresas de diversos países europeus (Noruega, Bélgica e França). Todas essas empresas buscaram instalar-se no eixo Rio de janeiro e São Paulo, por serem mais próximos dos portos de exportação. Contudo, essas empresas lograram fracasso até o período entre guerras (1928), basicamente possibilitada pela falta de conhecimentos sobre as características biológicas do babaçu e das condições geoeconômicas de sua exploração, como dito por Soares (1957, p. 453), complementado por Valverde (1957, p. 409):

Assim desconhecem as suas áreas de ocorrência mais densa; o número médio de palmeiras, por hectare, encontrado nestas áreas, bem como o total de palmeiras encontrado na mesma. Tampouco se sabe ao certo qual a idade em que o babaçu começa a frutificar, qual o seu ciclo vital, quais os tipos de solo e climas que prefere, qual o número médio de cachos por pé, tanto nos babaçuais nativos quantos nos desbastados, o preço médio do desbaste de um hectare no babaçual e qual o espaçamento mais adequado para que o babaçu desenvolva, ao máximo, a sua capacidade produtiva.

O fazendeiro não passava de um simples atravessador entre as quebradeiras de côco e essas manufaturas que, embora não fossem diretamente ligadas a ele, eram de pessoas próximas com quem mantinham relações comerciais corriqueiras.

O processo modifica seus atores a partir Segunda Grande Guerra, quando os Estados Unidos tiveram sua produção de óleo vegetais diminuída pelo esforço de guerra, via assinatura pelo governo brasileiro de um contrato de exportação de óleos vegetais onde constava que toda a produção nacional de óleo de babaçu seria exportada para aquele país.

Isso elevou os preços internos tanto da amêndoa como do óleo do babaçu, que passaram a ser tidos como principal fonte de renda dos latifundiários, que praticamente sobreviviam dos lucros auferidos pela atividade de venda das amêndoas, e das quebradeiras de côco, pois a coerção e pobreza a que estavam sujeitas lhes imputava aumentarem a produção de babaçu, que se refletia sensivelmente na qualidade de vida delas. Esses latifundiários seguiam o típico estilo parasitário de apropriação dos excedentes onde usufruíam com gastos os mais diversos os louros obtidos, nada se preocupando em criar atividades que agregassem valor à amêndoa, que era toda beneficiada no sudeste (Rio de janeiro e São Paulo) do país, deixando ao Maranhão apenas a terceira colocação entre os maiores produtores nacionais de óleos vegetais, e sobre isso temos:

O grande problema para a economia maranhense de babaçu é que a maior parte de sua produção é exportada sem beneficiamento, sob a forma de amêndoas. Isto é vantajoso para os Estados consumidores do óleo de babaçu, principal produto extraído do mesmo, e prejudicial ao Maranhão que se torna sobretudo, em fornecedor de matérias-prima. Assim, sabemos que apesar de contribuir com quase 90% da produção nacional de amêndoas, não é, porém o primeiro produtor nacional de óleo, cedendo êste lugar para a Ganabara que produz cêrca de 35% da produção nacional enquanto o Maranhão coloca-se em terceiro lugar com uma participação de apenas 17% do total nacional. (ANDRADE, 1970, p. 172)

E como uma justificativa apresentável para o fato da industrialização do babaçu não se intensificar no estado observamos que,

Êste escoamento vem-se intensificando, sobretudo, depois da construção de rodovias [...] e da intensificação do transporte rodoviário, porque os caminhões que levam para o Maranhão mercadoria do Sul do país e de Pernambuco necessitam de cargas de retôrno e transportam por preços módicos o arroz e babaçu. A estrada, dêsse modo, para dificultar o desenvolvimento industrial do estado [...] (id. Ibid.)

Isso era garantido pelo elevado preço pago pelo óleo, que conseguia cobrir toda a cadeia de atravessadores e ainda chegar à indústria para beneficiamento em condições de obter lucros a partir da exportação. Nesse sentido, estreita relação do local com o global, sem passar pelo regional. Quando a demanda americana aumenta pressiona a quebradeira a aumentar sua produção de amêndoas e assim abandonar outras atividades comumente desempenhadas na família, como a agricultura de subsistência que passa a ser atividade secundária. Sobre isso, ALMEIDA (2000, p. 32) nos revela que uma família toda dedicada à extração das amêndoas de babaçu, poderia alcançar uma renda de até duas vezes o valor do trabalho assalariado nos campos então vigente no Estado (8). Mas note-se que, essa renda era obtida da parte que lhe restava do que não era entregue ao fazendeiro.

O espaço da quebradeira de côco se interligava ao espaço do fazendeiro, pois ambos participavam da mesma economia. Este espaço da quebradeira de côco, é ainda muito semelhante àquele espaço apresentado anteriormente, agora com uma intensificação das relações urbanas das famílias extrativistas envolvidas, forte submissão à figura do fazendeiro, que é quem determina todas as leis internas ao latifúndio e quem decide o futuro de cada uma delas. O que impera é uma situação geral de pobreza e expropriação de renda da terra. Tudo isso levando ao surgimento de uma cultura centrada na atividade extrativa; os costumes vão aos poucos se modelando e incorporando elementos característicos e particulares, como a inclusão dos subprodutos na culinária, na medicina tradicional, nas danças, etc.

Já quanto ao espaço do fazendeiro, este é mais diversificado, incluindo relações sociais mais amplas, com um estilo de vida semelhante ao das classes médias urbanas. Não chega a criar traços culturais claros, pois tinha o babaçu apenas como um meio de obtenção de lucros e renda da terra, mantendo restrita a identificação com a  atividade.

Bem, em resumo a função da quebradeira de côco é quebrar côco, nada mais lhe cabia. Era essa a percepção que predominava no período; as quebradeiras traziam o fruto de seu trabalho e logo entregavam cerca da metade do que era produzido ao proprietário da terra, que apenas se dava ao trabalho de aguardar o atravessador que viria buscar a produção.

Como já dito, os fazendeiros ganham de diversas formas, cobrando foros, ou pagamento em dinheiro, sem contar com a exigência da obrigatoriedade da venda das amêndoas quebradas em sua propriedade na própria fazenda, pois

Os proprietários da terra são os proprietários dos mesmos (o côco), limitando, em geral, o direito da coleta aos seus moradores. Êste direito acarreta aos moradores a obrigação da venda do produto à casa comercial do proprietário ou de alguns dos seus pressupostos, cabendo a êstes o estabelecimento do preço quase sempre inferior ao corrente nas cidades. (ANDRADE, 1970, 175)

Essa estrutura de exploração do trabalho do camponês é responsável pela manutenção de muitos fazendeiros, que não produzem nada em suas terras, apenas vivem das rendas obtidas dos camponeses, que servem como trabalhadores gratuitos, já que, para receberem a autorização para trabalhar nas terras têm, além de pagar, limpar a área e prepará-la  para a colocação do capim para o gado, ou beneficiar algum produto antes de repassá-lo ao fazendeiro.

O que podemos concluir desse processo de desenvolvimento desigual e contraditório do capitalismo, particularmente no campo, é que estamos diante da sujeição da renda da terra ao capital o que significa dizer que o capital não expande de forma absoluta o trabalho assalariado, sua relação de trabalho típica, por todo canto e lugar, destruindo de forma total e absoluta o trabalho familiar camponês. Ao contrário, ele o capital, o cria e recria para que sua produção seja possível, e com ela possa haver também a criação de novos capitalistas. (OLIVEIRA, 1996: 20)

E ainda,

Ao mesmo tempo, utilizando-se dessa relação sem remunerá-la, recebem uma parte do fruto do trabalho dos camponeses proprietários, parceiros, rendeiros ou posseiros, convertendo-o em mercadoria e, ao vendê-la, convertem-na em dinheiro. Assim, transformam, realizam a metamorfose da renda da terra em capital, que se faz por meio de relações não-capitalistas. (OLIVEIRA, 1999: 80)

Só com o fim do contrato de exportação de óleo para os estados Unidos é que esse quadro se viu abalado profundamente. Os preços de óleo e da amêndoa que já denotavam uma tendência decrescente desde os anos 50, impondo forte baque a todo o setor. Numa tentativa de aproveitar o potencial posto em ociosidade, capitais do Sudeste brasileiro interessaram-se em investir no beneficiamento de óleo de babaçu.

A princípio montando fábricas nessa região mas, posteriormente, aproximando-se do centro produtor da matéria-prima, adquirindo grandes áreas de terras permeadas de babaçuais desejaram tornarem-se mais produtivas e competitivas. A esta altura maus ares já rondavam o campo. Fazendeiros preocupados com os rumos da economia do babaçu, já buscavam achar um substituto a altura; e não foi difícil encontrá-lo: a pecuária bovina.

Uma nova proposta: o surgimento do movimento das quebradeiras de côco babaçu

Assim, à medida em que as empresas produtoras de óleo iram definhando (pela desvantagem tecnológica destas em relação a outras do Sul e Sudeste que trabalhavam com outras matérias-primas, e também pela entrada de óleo de palmiste importado da Malásia, que aqui chegava com preços cerca de 20% inferiores aos praticados no país) a pecuária ia ganhando terreno. Cada vez mais áreas antes ocupadas com babaçuais eram convertidas em pastagens, que implicava em drásticas conseqüências para os pequenos trabalhadores rurais agroextrativistas. Enquanto o babaçual permitia perfeitamente a coexistência com as roças, os pastos possuem uma característica de exigir exclusividade no terreno, não permitindo o desenvolvimento de nenhuma outra cultura.

Os posseiros e ocupantes são, então, expulsos da terra, tendo que se deslocar para os centros urbanos e se constituir enquanto elementos da explosão demográfica nos municípios centrais do Estado, convertendo-se numa superpopulação relativa na economia, agravada pelo fato de não existirem demandas de emprego e ocupação para todos, apenas para uma pequena parcela.

Quem não se submeteu à migração teve de enfrentar os fazendeiros na luta pela terra e pela condições materiais de sobrevivência, aprofundando os conflitos agrários, trazendo mortes sempre do lado dos camponeses, o lado mais fraco da disputa, que não detinha nem poder econômico, nem muito menos político.

Mas diante de toda essa problemática os trabalhadores começaram a perceber que somente conseguiriam ver suas vontades atendidas se se organizassem. Assim teriam mais força, respaldo e visibilidade perante a sociedade – para sua causa – e perante o poder – para mostrar sua força. São elementos desse momento a atuação dos movimentos ligados às Comunidades Eclesiais de Base, particularmente a Comissão Pastoral da Terra, que além de atuarem na luta forneceram a base de organização de que necessitavam os trabalhadores.

Os primeiros frutos surgem, então, na década de 80, com algumas associações informais e a conquista de assentamentos através do INCRA, especificamente na região do Médio Mearim, área com forte ocorrência de babaçuais.

Ao se pensar nesse assunto, faz-se obrigatório perceber que sem a participação dessas instituições as associações e cooperativas do movimento de quebradeiras de côco não teriam se desenvolvido, nem tampouco, haveria a diversidade de produtos fabricados com o óleo de babaçu ou adaptação de máquinas e equipamentos para a produção.

A defesa do babaçu não é só econômica, é estratégica, é humana, pois do babaçu pode sair a cura para diversas doenças e novos combustíveis. E o que esperar da pecuária, o gado do futuro? Pra alimentar que população do futuro? Ora,

Atualmente, as necessidades políticas e de segurança, a preocupação de preservar as riquezas naturais e o meio ambiente não permitem excluir os espaços antes considerados vazios ou neutros relativamente às preocupações do Estado e da população nacional, principalmente se eles forem também alvo da cobiça de outros países. (SANTOS, 1996:17)

É claro que isso se muta em risco de transformar esses pequenos extrativistas em ansiosos farejadores de lucros, alienados em relação ao complexo e a si próprios e ao seu trabalho. Um risco proeminente de ligar-se a novos padrões culturais de consumo e de interrelações que venham a degradar toda uma história de valorização do indivíduo acima do capital; de aproximar esses indivíduos da chamada aldeia global,  esfacelando completamente a intimidade com seus vizinhos de comunidade.

Considerações Finais

Pudemos ver que a dita economia do babaçu se desenvolveu não por uma dinâmica própria mas atendendo às demandas surgidas devido a vicissitudes do contexto histórico-político global, definhando quando estas demandas deixaram de existir, mesmo se considerando o surgimento de empresas de capitais nacionais, que não puderam sustentar suas atividades, vindo à falência em sua quase totalidade. Entendemos também, como se deu a participação dos vários agentes envolvidos nesse processo, particularmente as quebradeiras de côco babaçu – agentes-mor de sustentação dessa economia – e os fazendeiros, agentes de controle da produção e apropriação primeira da renda da terra.
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NOTAS:

1 - Este trabalho foi enviado para apresentação no 6º Congresso Brasileiro de Geógrafos, Goiância-GO, julho/2004.

2 - Principal produto da lavoura maranhense, o arroz supera a todos os demais em valor da produção já desde os anos de 1953, conforme ANDRADE (1970, p. 171).

3 - Faz-se importante notar que a tendência ascendente é percebida desde a Primeira Grande Guerra, pois a “carência aguda de óleos vegetais nos grandes mercados da Europa e América do Norte acarretou uma subida nos preços, uma expansão das áreas de cultivo de oleaginosas e uma procura maior nas possíveis áreas de extração vegetal (VALVERDE, 1985, p. 164)

4 - “...Brasil e EUA foram signatários do Acordo sobre o Babaçu, que entrou em vigor em 25 de julho de 1942 [...] Através do primeiro dispositivo jurídico, a exportação de amêndoas e óleos de babaçu só seria permitida para os EUA, que fixava os preços da tonelada de amêndoa e óleos, assegurando a compra de 75% da produção anual” (ALMEIDA, 2000, p. 31)

5 - Período que vai de setembro a dezembro.

6 - Em seu texto de 1647 Gaspar Barléu (1974) já comenta a existência e uso das diversas palmeiras locais pelos índios.

7 -  Por este termo queremos designar os locais de habitação próprios de grupos humanos já em miscigenação, onde não é mais facilmente possível distinguir entre o que é indígena do que é afro-descendente.

8 -  Isso não significa que a família obtivesse alguma renda em dinheiro, pelo contrário, a maior parte das vezes ela trocava obrigatoriamente sua parte da produção de amêndoas na mercearia da própria fazenda e diretamente em mercadorias, normalmente com preços dados em quilos de amêndoa. No final das contas elas apenas obtinham parte do necessário para a sobrevivência da família.

